[image: image2.png]


[image: image3.png]




EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 027/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 180/2026
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021.

O MUNICÍPIO DE ITAPITANGA-BA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob nº 14.147.482/0001-11, com sede na Praça Dois Poderes, nº 06, Centro, Itapitanga, por intermédio do Departamento de Compras, torna público que realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 2514 de 19 de janeiro de 2023, e as exigências     estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

	DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
	DIA 14/09/2026, ÀS 08:30 HORAS

	REFERÊNCIAS DE HORÁRIO:
	HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

	ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
	licitacompras.itapitanga@hotmail.com

	LINK DO EDITAL:
	https://transparencia.itapitanga.ba.gov.br/dispensas-inexigibilidades


 1.0 – DO OBJETO: 
1.1 - Constitui objeto desta Dispensa de Licitação a Contratação de empresa especializada para o fornecimento, sob demanda, de oxigênio medicinal, visando atender às necessidades das Unidades de Saúde vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Itapitanga/BA.
1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
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– ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;
1.2.3 – ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO
 2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Itapitanga - BA, para o exercício de 2026, na classificação abaixo:
Órgão: 02.10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

Unidade: 01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

Projeto Atividade: 2.022 – Manutenção da Secretaria de Saúde
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 –Material de Consumo
Fonte: 1500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE

Fonte: 1720 – TRANSF. UNIÃO ROYALTIES PETRÓLEO E GÁS NATURAL
Projeto Atividade: 2.023 – Gestão do Hospital Municipal

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 –Material de Consumo

Fonte: 1500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE

Projeto Atividade: 2.024 – Manutenção da Atenção Básica -PAB FIXO

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 –Material de Consumo

Fonte: 1600 – TRANSF.SUS – GOV. FEDERAL – BLOCO DE MANUTENÇÃO

Fonte: 1621 – Transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual

Projeto Atividade: 2.026 – Manutenção do Programa de Saúde da Família - PSF

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 –Material de Consumo

Fonte: 1600 – TRANSF.SUS – GOV. FEDERAL – BLOCO DE MANUTENÇÃO
Fonte: 1621 – Transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual

 3.0 – DO VALOR ESTIMADO:

R$ 64.267,50 (sessenta e quatro mil, duzentos e sessenta e sete reais e cinquenta centavos).
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4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: licitacompras.itapitanga@hotmail.com, fazendo referência a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 027/2026. Os documentos poderão ser entregues no setor de licitação, desde que os mesmos estejam identificados e em envelopes lacrados, sendo protocolado juntamente ao setor de licitações do município, conforme horário estabelecido no preâmbulo deste edital.
4.1.1. Habilitação Jurídica e Fiscal:
4.1.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;

4.1.1.2. [image: image5.jpg]@

PREFEITURA DE

ITAPITANGA

TRABALHAR PELA TERRA E CUIDAR DE GENTE.

PRACA DOIS PODERES, 06 - CENTRO - CEP: 45645-000 - ITAPITANGA - BAHIA
CNPJ N.©14.147.482/0001-11 - FONE: 73 3246-2445



Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;

4.1.1.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.1.4. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;

4.1.1.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);

4.1.1.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;

4.1.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

4.1.1.8. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG);
4.1.1.9. Alvará Sanitário

4.1.1.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1.1.11. Autorização de Funcionamento (AFE) expedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, para fabricação/envase de gases medicinais. E sendo distribuidora de gases medicinais, a empresa deverá apresentar a AFE pertinente á empresa fabricante/envasadora;

4.1.1.12. Licença de Funcionamento (LF) expedido pelo órgão da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da licitante; 
4.1.1.13. Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter fornecido os produtos em características, quantidade e prazo similares ao da presente licitação.

4.1.1.14. O atestado deverá conter nome, endereço e o telefone do atestador, ou qualquer outro meio com o qual a CONTRATANTE possa valer-se para manter contato. Deverá constar OBRIGATORIAMENTE: a discriminação dos produtos fornecidos, quantitativos, período do fornecimento e se os mesmos foram realizados a contento, obedecendo aos prazos de entrega.;

4.1.2. Proposta de Preço/Cotação:
4.1.2.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II do presente Edital.      

4.1.2.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando - se pela desclassificação.

4.1.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.

 5.0 – DO PAGAMENTO:

5.1. O pagamento será efetuado pelo(a) contratante até o 10 (Dez) dias uteis do mês subsequente, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente.

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;

 6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

6.2. O Município deverá anular o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à  indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.

Itapitanga - BA, 08 de setembro de 2026.
Jamile Brandão Gonçalves Brandão
Agente de Contratação
ANEXO I

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021.

TERMO DE REFERÊNCIA – OXIGÊNIO MEDICINAL
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento, sob demanda, de oxigênio medicinal, visando atender às necessidades das Unidades de Saúde vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Itapitanga/BA.
	

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QTDE
	V. UNIT
	V.TOTAL

	01
	Oxigênio gasoso medicinal, em cilindros tipo T 10M³
	M³
	1000
	
	

	02
	Oxigênio gasoso medicinal, em cilindros tipo G de 1,0M³
	M³
	35
	
	


1.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, mediante solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, observadas as especificações, quantidades estimadas e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

1.3. Os produtos fornecidos deverão atender às normas técnicas, sanitárias e de segurança vigentes, bem como possuir as devidas autorizações e registros exigidos pelos órgãos competentes.

1.4. A contratação deverá garantir a qualidade, regularidade e continuidade do for-necimento, considerando a essencialidade do oxigênio medicinal para o funciona-mento das unidades de saúde e a prestação dos serviços de assistência à população.

1.5. A contratação observará as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e de-mais normas aplicáveis.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
      A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir o
fornecimento contínuo e adequado de oxigênio medicinal para atender às demandas das Unidades de Saúde vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Itapitanga/BA. O oxigênio medicinal é um insumo essencial para a prestação dos serviços de saúde, sendo utilizado em atendimentos de urgência e emergência, suporte respiratório, procedimentos médicos e demais situações em que sua utilização se faça necessária para a assistência aos pacientes. A contratação de empresa especializada tem como finalidade assegurar o abastecimento regular das unidades de saúde, evitando interrupções ou situações de desabastecimento que possam comprometer a continuidade e a qualidade dos atendimentos prestados à população. Considerando que a demanda pelo produto pode variar de acordo com a necessidade dos serviços de saúde, o fornecimento será realizado sob demanda e de forma parcelada, permitindo maior adequação entre o consumo efetivo e as necessidades da Administração. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para garantir a continuidade dos serviços públicos de saúde, proporcionando condições adequadas para o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS no Município de Itapitanga/BA, observando-se os princípios do interesse público, planejamento, eficiência e economicidade, bem como as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento, sob demanda, de oxigênio medicinal, destinado ao atendimento das necessidades das Unidades de Saúde vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Itapitanga/BA.
3.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada e conforme a necessidade da Administração, mediante solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, permitindo o atendimento adequado da demanda e evitando a formação de estoques excessivos ou o risco de desabastecimento.

3.3. O produto deverá ser fornecido em cilindros adequados ao armazenamento e
utilização de oxigênio medicinal, em perfeitas condições de conservação e funcionamento, devidamente identificados e em conformidade com as normas técnicas, sanitárias e de segurança aplicáveis.

3.4. O oxigênio medicinal deverá apresentar qualidade e pureza compatíveis com sua finalidade terapêutica, devendo ser produzido, envasado, armazenado, transportado e entregue de acordo com a legislação e regulamentações dos órgãos competentes.

3.5. A contratada deverá garantir a integridade do produto durante todas as etapas do seu ciclo de fornecimento, desde o envase e armazenamento até o transporte e entrega nas unidades de saúde, adotando todas as medidas necessárias para preservar sua qualidade e segurança.

3.6. Os cilindros disponibilizados deverão permanecer em condições adequadas de uso, cabendo à contratada, quando de sua responsabilidade, realizar a manutenção, inspeção, substituição ou reposição dos recipientes que apresentarem defeitos, avarias ou condições inadequadas.

3.7. As entregas deverão ser realizadas nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, dentro dos prazos estabelecidos e de acordo com as quantidades solicitadas, garantindo o abastecimento necessário ao funcionamento regular das unidades.
3.8. A contratada deverá substituir, sem ônus adicional para a Administração, qualquer produto ou recipiente que esteja em desacordo com as especificações, apresente irregularidade ou não atenda aos padrões de qualidade e segurança exigidos.

3.9. A solução deverá contemplar todas as etapas necessárias à adequada execução do objeto, incluindo fornecimento, acondicionamento, transporte, entrega e substituição dos recipientes, quando aplicável, assegurando a continuidade do abastecimento durante a vigência da contratação.

3.10. Dessa forma, a solução apresentada busca garantir o fornecimento contínuo, seguro e eficiente de oxigênio medicinal, assegurando condições adequadas para a prestação dos serviços de saúde e o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS no Município de Itapitanga/BA.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A empresa contratada deverá ser especializada no fornecimento de oxigê-nio medicinal, estando devidamente habilitada e regularizada perante os órgãos competentes para o exercício da atividade.

4.2. Os produtos fornecidos deverão atender integralmente às especificações téc-nicas, padrões de qualidade e normas sanitárias e de segurança vigentes, bem como às exigências dos órgãos reguladores aplicáveis.

4.3. O oxigênio medicinal deverá ser entregue em cilindros adequados, identifica-dos e em perfeitas condições de uso, observando as normas de segurança aplicá-veis ao acondicionamento, armazenamento e transporte de gases medicinais.

4.4. A contratada deverá garantir a qualidade, pureza e integridade do produto du-rante todo o processo de fornecimento, desde o envase até a entrega nas Unida-des de Saúde.

4.5. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada e sob demanda, mediante solici-tação da Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as necessidades das uni-dades atendidas e dentro dos prazos estabelecidos pela Administração.

4.6. A contratada deverá possuir e manter durante a vigência da contratação todas as licenças, autorizações, registros e demais documentos exigidos pela legislação para o fornecimento de oxigênio medicinal.

4.7. Os cilindros e demais recipientes utilizados deverão apresentar condições adequadas de conservação e segurança, cabendo à contratada providenciar sua manutenção, inspeção ou substituição, quando necessário e quando de sua res-ponsabilidade.
4.8. A entrega deverá ser realizada nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo de responsabilidade da contratada os custos relacionados ao transporte, carga, descarga e entrega dos produtos.

4.9. A contratada deverá substituir, sem ônus adicional para a Administração, pro-dutos ou recipientes que apresentem defeitos, avarias, irregularidades ou descon-formidade com as especificações estabelecidas.

4.10. Deverão ser observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as demais normas técnicas, sanitárias e de segurança aplicáveis ao objeto, garantindo-se a continuidade e a regularidade do fornecimento.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
51. O objeto será executado mediante fornecimento parcelado e sob demanda de oxigênio medicinal, de acordo com as necessidades das Unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Itapitanga/BA.

5.2. O fornecimento será realizado mediante solicitação formal da Secretaria Municipal de Saúde, contendo a quantidade e o local para entrega, conforme a demanda apresentada pelas unidades de saúde.

5.3. A contratada deverá realizar as entregas nos locais indicados pela Administração, dentro do prazo estabelecido na solicitação, garantindo condições adequadas de acondicionamento, transporte, manuseio e segurança do produto.

5.4. O oxigênio medicinal deverá ser entregue em cilindros apropriados, devidamente identificados e em perfeitas condições de uso, observando as normas técnicas, sanitárias e de segurança aplicáveis.

5.5. A contratada será responsável por todas as despesas necessárias à execução do fornecimento, incluindo transporte, carga, descarga e entrega dos produtos, sem custos adicionais para a Administração.

5.6. O recebimento dos produtos será realizado por servidor designado pela Secretaria Municipal de Saúde, que verificará as quantidades, condições dos cilindros e conformidade do produto com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
5.7. Caso sejam identificados produtos ou cilindros em desacordo com as condições estabelecidas, a contratada deverá providenciar a substituição ou regularização, sem ônus para a Administração, no prazo determinado pela Secretaria Municipal de Saúde.

5.8. A execução deverá ocorrer de forma contínua e regular durante a vigência da contratação, de modo a evitar o desabastecimento das Unidades de Saúde e assegurar a continuidade dos serviços prestados à população.

5.9. A contratada deverá manter canais de comunicação adequados para atendimento das solicitações da Secretaria Municipal de Saúde e comunicar imediatamente qualquer situação que possa comprometer o cumprimento dos prazos ou a
regularidade do fornecimento.
5.10. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pela Administração, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e das demais disposições previstas no instrumento contratual.

6. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1. Constitui infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a prática de atos que causem o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada.

6.2. Poderão ser consideradas infrações, entre outras:
a) dar causa à inexecução parcial ou total do objeto contratado;
b) deixar de entregar os produtos solicitados ou entregá-los fora dos prazos estabelecidos, sem justificativa aceita pela Administração;

c) fornecer produtos em desacordo com as especificações, padrões de qualidade ou condições estabelecidas neste Termo de Referência;

d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da contratação;

e) comportar-se de modo inidôneo ou praticar qualquer ato ilícito relacionado à contratação.
6.3. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, a Administração poderá, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as seguintes sanções, conforme a gravidade da infração:

a) advertência;
b) multa, na forma e nos percentuais estabelecidos no instrumento contratual;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
6.4. A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração, os danos causados à Administração, as circunstâncias do caso concreto e os demais critérios previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

6.5. A aplicação de qualquer penalidade não exime a contratada da obrigação de reparar integralmente os danos eventualmente causados à Administração, nem

prejudica a adoção das demais medidas administrativas e legais cabíveis.
6.6. As sanções serão aplicadas pela autoridade competente, mediante procedimento administrativo, assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação
7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.12.1 o prazo de validade;
7.12.2 a data da emissão;
7.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
7.12.4 o período respectivo de execução do contrato;
7.12.5 o valor a pagar; e
7.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

7.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
7.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
7.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
7.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização.

Forma de pagamento
7.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
8.1. Forma de seleção do fornecedor
A seleção do fornecedor deverá ocorrer mediante procedimento licitatório, na modalidade e forma de julgamento definidas pela Administração após a conclusão dos estudos técnicos e observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a natureza do objeto, suas características, os valores estimados e a necessidade de assegurar a obtenção da proposta mais vantajosa para o Município

de Itapitanga/BA.
A empresa contratada deverá comprovar sua habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica, bem como atender às demais exigências estabelecidas no edital e neste Termo de Referência. Deverá ainda possuir autorização, licenças e demais documentos exigidos pelos órgãos competentes para o fornecimento e transporte de gases medicinais, quando aplicável.
8.2. Critério de julgamento
O critério de julgamento será o de menor preço global, considerando-se vencedora a proposta que apresentar o menor valor, desde que atendidas integralmente as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento convocatório.

A proposta deverá contemplar todos os custos necessários ao fornecimento do objeto, incluindo, quando aplicável, despesas com transporte, entrega, carga e descarga, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais custos relacionados à execução do objeto.
8.3. Requisitos de habilitação
Para fins de habilitação, deverão ser observados os requisitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e no instrumento convocatório, limitados ao necessário para assegurar a capacidade do fornecedor de executar satisfatoriamente o objeto.

A documentação poderá abranger, conforme o caso:
a) Habilitação jurídica: comprovação da existência jurídica do licitante e de sua capacidade para exercer direitos e assumir obrigações.

b) Regularidade fiscal, social e trabalhista: comprovação de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Seguridade Social, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e Justiça do Trabalho, conforme exigido pela legislação.

c) Qualificação econômico-financeira: apresentação dos documentos necessários à demonstração da capacidade econômico-financeira do licitante, quando exigidos e na extensão permitida pela legislação.

d) Qualificação técnica: quando necessária em razão da natureza dos produtos, poderão ser exigidos documentos destinados a demonstrar que a empresa possui condições técnicas e operacionais para o fornecimento do objeto.

Quando houver materiais sujeitos a controle, registro, autorização ou fiscalização de
órgãos sanitários competentes, deverão ser observadas as exigências legais aplicáveis à comercialização e ao fornecimento desses produtos.

As exigências de habilitação deverão ser proporcionais ao objeto e devidamente justificadas no processo administrativo, evitando-se condições excessivas que possam restringir a competitividade do certame.
8.4. Forma de fornecimento
O fornecimento dos materiais será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Itapitanga/BA e mediante emissão de ordem de fornecimento ou documento equivalente.

A Administração não estará obrigada a solicitar, de uma única vez, a totalidade dos quantitativos estimados, sendo o fornecimento realizado de acordo com a demanda efetivamente verificada durante a vigência contratual e observadas as condições orçamentárias e administrativas.

Cada solicitação deverá indicar os itens e quantitativos necessários, o local de entrega e o prazo para atendimento.

A contratada deverá realizar as entregas nos prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência, no contrato e na respectiva ordem de fornecimento.

8.5. Critérios de aceitação dos produtos
Os materiais fornecidos deverão:
· corresponder integralmente às especificações constantes do Termo de Referência;
· ser novos e de primeiro uso;
· apresentar embalagem íntegra e adequada;
· estar em perfeitas condições de utilização;
· possuir prazo de validade adequado, quando aplicável;
· atender às normas técnicas e sanitárias pertinentes;
· apresentar identificação e demais informações obrigatórias;
· ser entregues nos quantitativos solicitados;
· não apresentar avarias, defeitos, sinais de deterioração ou qualquer condição que comprometa sua utilização.

Produtos entregues em desconformidade poderão ser recusados pela Administração, devendo a contratada providenciar sua substituição, sem qualquer ônus adicional para o Município.
8.6. Forma de recebimento e fiscalização
O recebimento será realizado por servidor ou comissão formalmente designada pela Administração, que verificará a conformidade dos materiais entregues com as condições estabelecidas no contrato.

O recebimento poderá ocorrer inicialmente de forma provisória, para posterior verificação da conformidade e, quando aplicável, recebimento definitivo, conforme as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do instrumento contratual.

A fiscalização acompanhará a execução do fornecimento, podendo solicitar esclarecimentos, determinar correções e rejeitar produtos que não estejam de acordo com as especificações contratadas.

A aceitação dos materiais não exime a contratada de sua responsabilidade pela qualidade, segurança e adequação dos produtos fornecidos.
8.7. Garantia e responsabilidade do fornecedor
A contratada deverá garantir a qualidade dos materiais fornecidos e responder por eventuais defeitos, vícios, desconformidades ou danos decorrentes do fornecimento, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis.

Sempre que constatada irregularidade que comprometa a utilização do produto, a contratada deverá realizar a substituição no prazo estabelecido pela Administração, sem custos adicionais.
8.8. Justificativa da forma de fornecimento
O fornecimento do objeto será realizado de forma parcelada e sob demanda, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Itapitanga/BA e de suas respectivas unidades de saúde. A adoção dessa forma de fornecimento justifica-se pela necessidade de garantir a disponibilidade contínua de oxigênio gasoso medicinal, evitando a formação de estoques excessivos e possibilitando o atendimento adequado das demandas assistenciais.

As entregas deverão ocorrer conforme as solicitações emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde, dentro dos prazos estabelecidos no instrumento contratual, assegurando a reposição dos cilindros sempre que necessário. A empresa contratada deverá garantir a qualidade, integridade, segurança e regularidade do produto durante todo o processo de fornecimento, transporte e entrega.


A contratação sob demanda proporciona maior eficiência na utilização dos recursos públicos, permitindo que a Administração adquira os quantitativos efetivamente necessários ao longo da vigência contratual, especialmente em razão da possibilidade de variação da demanda por oxigenoterapia nas unidades de saúde do Município.
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado da contratação será definido mediante pesquisa de preços, realizada em conformidade com os parâmetros estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pela regulamentação aplicável, considerando os preços praticados no mercado para o fornecimento de oxigênio gasoso medicinal.


Para a composição do valor estimado, deverão ser considerados os preços obtidos junto a fornecedores do ramo, contratações públicas similares e demais fontes de pesquisa admitidas pela legislação, buscando-se estabelecer valores compatíveis com os preços efetivamente praticados no mercado.


O valor estimado servirá como referência para o procedimento de contratação, devendo contemplar todos os custos necessários à execução do objeto, incluindo fornecimento do oxigênio medicinal, transporte, entrega, carga e descarga, tributos, encargos e demais despesas direta ou indiretamente relacionadas ao fornecimento.

O valor estimado da contratação será definido a partir da análise e tratamento dos preços coletados pelo Setor de Compras, de forma a refletir adequadamente os valores praticados no mercado, evitando distorções ou referências incompatíveis com o objeto da contratação.

A pesquisa de preços e a estimativa deverão ser formalizadas em documento próprio elaborado pelo Setor de Compras, contendo, no mínimo:

· descrição individualizada dos materiais;
· unidade de medida;
· quantitativos estimados;
· preços unitários pesquisados;
· fontes consultadas;
· metodologia utilizada para tratamento dos preços;
· preço unitário estimado;
· valor total estimado por item;
· valor global estimado da contratação.
Considerando que o fornecimento dos materiais ocorrerá de forma parcelada, conforme a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, o valor estimado servirá como limite orçamentário da contratação, não constituindo obrigação da Administração de adquirir a totalidade dos quantitativos previstos.

A execução da contratação estará condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira do Município, sendo os pagamentos realizados exclusivamente após o efetivo fornecimento dos materiais, seu recebimento e aceitação pela Administração, mediante apresentação da documentação fiscal pertinente e observância das condições contratuais estabelecidas.

9.1. Composição do valor estimado
O valor global estimado será consolidado pelo Setor de Compras após a conclusão da pesquisa de preços.

Os valores serão preenchidos pelo Setor de Compras após a realização da pesquisa de mercado, utilizando a metodologia definida pela Administração e os preços efetivamente coletados.

9.2. Adequação do valor estimado
A estimativa deverá refletir os preços praticados no mercado, sendo suficiente para subsidiar a análise da viabilidade econômica da contratação, bem como a elaboração dos instrumentos convocatórios e demais peças do processo licitatório.

O Setor de Compras deverá promover a atualização da estimativa sempre que houver alterações relevantes nas condições de mercado, nas especificações dos materiais ou nos quantitativos previstos, antes da formalização da contratação.

Dessa forma, o valor estimado da contratação será aquele apurado pelo Setor de Compras do Município de Itapitanga/BA, mediante pesquisa de preços, constituindo elemento essencial para o planejamento e a adequada instrução do processo administrativo.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.
Itapitanga/Ba, 26 de Agosto de 2026.
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  Nélio dos Santos Barbosa
Secretário de Saúde
Decreto Municipal n°38 /2025.
Fiscal do Contrato:
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  Breno Souza de Oliveira
Supervisor de Sistema da Informação Portaria nº 46/2025

ANEXO ll

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

À

Prefeitura de Itapitanga - Bahia

Referência: Dispensa de Licitação nº. ___/2026
Proposta que faz a empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ____________________ e Inscrição Estadual nº. ____________, estabelecida na ____________________________, para fornecimento dos itens descritos na tabela abaixo, de acordo com todas as especificações e condições do Instrumento Convocatório e seus Anexos para a Prefeitura Municipal de Itapitanga.
	

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QTDE
	V. UNIT
	V.TOTAL

	01
	Oxigênio gasoso medicinal, em cilindros tipo T 10M³
	M³
	1000
	
	

	02
	Oxigênio gasoso medicinal, em cilindros tipo G de 1,0M³
	M³
	35
	
	


VALOR TOTAL: R$
1) Valor total: R$ __________________ (VALOR POR EXTENSO).

2) Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

3) Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos necessários decorrentes da prestação dos serviços objeto desta licitação, bem como já incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.
_____ _____de __________________ de  2026.
_______________________________________________

RAZÃO SOCIAL

 CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

E ASSINATURA
ANEXO III
CONTRATO Nº _____ / 2026
CONTRATO PARA FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE ITAPITANGA E DE OUTRO, E A EMPRESA ....................

O MUNICÍPIO DE ITAPITANGA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 14.147.482/0001-11, com sede na Praça Dois Poderes nº. 06 - Centro, nesta cidade de ITAPITANGA, Estado da Bahia, neste ato representado pela Prefeita a Sra. GLISLAINE DÓREA ALVES, brasileira, maior, portador da cédula de identidade n.º 974096342 SSP/BA, CPF n.º 840.655.915-20, residente e domiciliado a Rua Eduardo Quinto, n° 69, Centro - nesta cidade, aqui denominada CONTRATANTE, e a doravante aqui denominada CONTRATADA, a empresa ________________________________, inscrita no CNPJ  sob o nº _____________________, localizada / residente e domiciliada na _____________________________________________, neste ato representada por ___________________________________, (_____________________), residente a __________________________________________________________, Portador da Cédula de Identidade N°.: ____________________ e CPF N°.: _____________________, resolvem celebrar o presente CONTRATO, à luz da permissão inserta na Lei nº 14.133/2021, regulamentado em âmbito municipal pelo Decreto nº. 2513, de 19 de Janeiro de 2023 e demais legislações pertinentes, conforme o Processo de Dispensa de Licitação Nº 027/2026, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de empresa especializada para o fornecimento, sob demanda, de oxigênio medicinal, visando atender às necessidades das Unidades de Saúde vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Itapitanga/BA., conforme especificações do Termo de Referência constantes no Anexo I do edital.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

O contrato a ser celebrado entrará em vigor na data de sua assinatura e expirará em ___/___/___, ou com o fornecimento total dos produtos, o que ocorrer primeiro.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para fazer face às despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 02.10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

Unidade: 01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

Projeto Atividade: 2.022 – Manutenção da Secretaria de Saúde

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 –Material de Consumo

Fonte: 1500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE

Fonte: 1720 – TRANSF. UNIÃO ROYALTIES PETRÓLEO E GÁS NATURAL

Projeto Atividade: 2.023 – Gestão do Hospital Municipal

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 –Material de Consumo

Fonte: 1500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE

Projeto Atividade: 2.024 – Manutenção da Atenção Básica -PAB FIXO

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 –Material de Consumo

Fonte: 1600 – TRANSF.SUS – GOV. FEDERAL – BLOCO DE MANUTENÇÃO

Fonte: 1621 – Transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual

Projeto Atividade: 2.026 – Manutenção do Programa de Saúde da Família - PSF

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 –Material de Consumo

Fonte: 1600 – TRANSF.SUS – GOV. FEDERAL – BLOCO DE MANUTENÇÃO

Fonte: 1621 – Transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual
CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
I - O Valor Global do presente contrato é de R$ ..............(.....................).

II – O pagamento será realizado em até dez dias após o fornecimento, mediante a apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo departamento responsável.

III - A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal ou Fatura, as Autorizações de Fornecimento, devidamente assinadas por preposto autorizado pelo chefe do Poder Executivo, para conferência dos quantitativos efetivamente fornecidos. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas.

§ 1º Havendo erro na fatura ou recusa pelo município na aceitação dos produtos entregues, no todo ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa até que a Contratada tome as providências necessárias à sua correção, passando a ser considerada, para fins de pagamento a data da reapresentação, devidamente regularizada.

§ 2º Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará em aprovação definitiva do fornecimento total ou parcial.

§ 3º A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs.
§ 4º A Contratada a deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal todas as certidões fiscais e trabalhistas.
CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO

I - A forma de fornecimento será parcelada obedecendo à solicitação da Secretaria, através de emissão da Autorização de Fornecimento, sendo de total responsabilidade da CONTRATADA as entregas de acordo com o processo de Dispensa de Licitação n° 027/2026, Termo de Referência, Anexo I, com a proposta vencedora da licitação, bem como as cláusulas deste instrumento.

II – O fornecimento será de forma parcelada, no prazo de até 5 (cinco) dias uteis após recebimento da Ordem de Fornecimento. Caso não corresponda à qualidade exigida no edital, o produto será recusado e deverá ser substituído imediatamente. Em caso de não substituição, estará caracterizado o descumprimento da obrigação assumida, cabendo à licitante vencedora as penalidades previstas neste Edital.

§1º A entrega deve vir acompanhada da Nota Fiscal para verificação e chancela do servidor responsável pelo recebimento dos produtos.

§ 2º A critério das partes, poderá ser estabelecido um cronograma, estimando-se as quantidades e datas de entregas futuras dos produtos licitados.

§ 3º Correrá por conta da CONTRATADA, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, e ainda todas as despesas que diretamente ou indiretamente incidirem no fornecimento dos produtos.

§ 4º Em qualquer caso de recusa, a empresa vencedora terá o prazo de 24(vinte quatro) horas para providenciar a substituição correspondente, sob pena de incidir nas sanções administrativas previstas neste edital e de ressarcir á Secretaria requisitante os custos decorrentes do atraso, na forma do disposto no instrumento convocatório.

§ 5º A Contratada deverá manter preposto aceito pela Prefeitura Municipal, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário.

a) O preposto deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o seu nome completo, número de CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.

b) O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos fornecimentos realizados.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES

DA CONTRATADA:

I - Constituem obrigações da Contratada:

a) Efetuar o fornecimento dos produtos discriminados em cada Autorização de Fornecimento emitido pelo setor de compras, de forma integral e no prazo estipulado na cláusula anterior, obedecendo rigorosamente as especificações contidas em sua proposta comercial; 

b) Executar diretamente o Contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;

c) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante;

d) Comunicar por escrito aos fiscais do contrato indicados pelo Contratante qualquer anormalidade de caráter urgente que possam prejudicar o fornecimento regular dos produtos.

e) Manter as condições de habilitação durante toda a vigência do contrato.
f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que fizerem necessários até o limite de 25% no valor inicial atualizado do contrato.

§1º A empresa deve comunicar por escrito e com antecedência mínima de 2(dois) dias do prazo máximo para entrega dos produtos, a ocorrência de qualquer impedimento para cumprimento integral do pedido, detalhando claramente os motivos do inadimplemento. Do contrário, será formalmente advertida e, em caso, de reincidência poderá ser penalizada com multa e/ou com as demais sanções previstas neste instrumento, podendo resultar, inclusive em rescisão unilateral do contrato.

§ 2º Excepcionalmente, será admitida entrega de produto com marca diversa da que foi apresentada na proposta de preços da empresa CONTRATADA, desde que seja de qualidade igual ou superior à marca inicialmente cotada e que o fato seja anteriormente comunicado ao fiscal do contrato por meio de documento formal, no qual apresente justificativa plausível, devidamente comprovada.

§ 3º A avaliação da qualidade da marca que vier substituir a que foi inicialmente cotada pela CONTRATADA deverá ser realizada por servidor ou comissão designada para tal fim que emitirá relatório técnico de análise aprovando ou não a substituição mencionada no parágrafo anterior. 
g) Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir quaisquer documentos de cobrança com destaque no IR na Fonte em observância as regras do imposto de renda, conforme Decreto nº 2552 de 24 de Agosto de 2023, quando for o caso.
DA CONTRATANTE:

I - Constituem obrigações da Contratante:

a) Efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos à Contratada;

b) Notificar, por escrito, à Contratada, quando da aplicação de multas previstas neste contrato;

c) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver na Imprensa Oficial no prazo estabelecido por Lei.

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, por meio do servidor designado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, 

§ 1º - Permitir-se-á revisão dos preços contratados para promoção do equilíbrio financeiro com base no Art. 130 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que:

I.
dar causa à inexecução parcial do contrato;

II.
dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III.
dar causa à inexecução total do contrato;

IV.
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V.
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI.
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII.
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII.
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX.
fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X.
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI.
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII.
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2.
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I.
advertência;

II.
multa;

III.
impedimento de licitar e contratar;

IV.
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.2.1.
A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do item 20.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

8.2.2.
O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a contratada, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento.

8.2.3.
Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado inexecução, total quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega.

8.2.4.
Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 13.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote.

8.2.5.
Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 13.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item/lote.

8.2.6.
Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 13.1.

8.2.7.
Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 13.1.

8.2.8.
A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Itapitanga, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas.

8.2.9.
Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 30% (trinta por cento).

8.2.10.
As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II mesmo item.

8.2.11.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente.

8.2.12.
A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.2.13.
As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021.
CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua extinção com as consequências contratuais, e as previstas no Art. 137, 138 e 139 da Lei nº. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS E TRIBUTOS
Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, o ônus dos encargos e tributos, incidentes sobre o fornecimento objeto do presente Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - COBRANÇA JUDICIAL

As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, constituindo este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos, sempre que possível.

CLÁÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
O fornecimento dos produtos/materiais será acompanhado, fiscalizado e atestado pelo servidor designado, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, anotando, inclusive, em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas como prevê o Artigo 117, da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

§ 1º A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato.

§ 2º A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital.

§ 3º O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou em parte.

§ 4º Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com os preceitos de Direito Público, aplicar-se-ão, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do Direito Privado.

§ 5º A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução do fornecimento do objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado à CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.

§ 6º A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do CONTRATO e seus ADITAMENTOS, no Diário Oficial do Município, conforme Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO

As partes elegem o Foro da cidade de Coaraci - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme.

Itapitanga, XXXXXXXXXX de 2026.

MUNICÍPIO DE ITAPITANGA

Prefeita Municipal

 (Contratante)

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

(Contratada)

Testemunhas:

______________________________________

Nome:

CPF.:  

______________________________________

Nome:

CPF.:                     
4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:










